
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.315 - SP (2015/0006498-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALEX SANDRO MONTEIRO  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 483, § 2º, DO CPP. (I) 
-   HOMICÍDIO. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO PROFERIDO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. REVERSÃO. INCABÍVEL. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. (II) - REANÁLISE DO ENTENDIMENTO ADOTADO 
PELO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚM. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Sodalício trilha o raciocínio de que não ofende a 
soberania dos veredictos a anulação de decisão proferida pelo Tribunal do júri, 
em 2º grau de jurisdição, quando esta se mostrar diametralmente oposta às 
provas constantes dos autos, ainda que os jurados tenham respondido 
positivamente ao terceiro quesito formulado, referente à absolvição do 
acusado. Incidência do enunciado 83 da Súmula deste STJ.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante 
o Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância no 
conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1403820 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.315 - SP (2015/0006498-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALEX SANDRO MONTEIRO  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Defensor Público, em favor de 

ALEX SANDRO MONTEIRO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 483, § 2º, DO CPP. (I) -   HOMICÍDIO. 
ANULAÇÃO DO JULGAMENTO PROFERIDO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. REVERSÃO. INCABÍVEL. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. (II) - 
REANÁLISE DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL A 
QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚM. 
7/STJ. VILIPÊNDIO AO ART. 5º, XXXVIII, "C", DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (fls. 467/474)

Sustenta o agravante, às fls. 487/491, a inaplicabilidade do enunciado 83 da 

Súmula deste Tribunal, na medida em que "a questão trazida no recurso especial não está 

suficientemente apreciada por este E. Superior Tribunal de Justiça a ponto de se reconhecer 

que o entendimento sobre a matéria esteja pacificado". Neste sentido, acrescenta que "não há 

entendimento pacificado sobre a impossibilidade de se alegar que a decisão foi contrária à 

prova dos autos quando a absolvição ocorre com base no quesito genérico, pois os jurados não 

ficam vinculados às teses trazidas pela defesa, podendo absolver sob qualquer fundamento".

No mais, aponta que não incidiria o óbice constante do enunciado 7 da Súmula 

deste STJ, uma vez que "há a possibilidade de observância de casos em que a revaloração da 

prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados na decisão da qual se recorre não 

corresponde ao reexame de fatos e provas, proibido pela mencionada Súmula".

É o relatório.

 

Documento: 1403820 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.315 - SP (2015/0006498-2)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 483, § 2º, DO CPP. (I) 
-   HOMICÍDIO. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO PROFERIDO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. REVERSÃO. INCABÍVEL. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. (II) - REANÁLISE DO ENTENDIMENTO ADOTADO 
PELO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚM. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Sodalício trilha o raciocínio de que não ofende a 
soberania dos veredictos a anulação de decisão proferida pelo Tribunal do júri, 
em 2º grau de jurisdição, quando esta se mostrar diametralmente oposta às 
provas constantes dos autos, ainda que os jurados tenham respondido 
positivamente ao terceiro quesito formulado, referente à absolvição do 
acusado. Incidência do enunciado 83 da Súmula deste STJ.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante 
o Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância no 
conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  

 VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, constata-se que a 

matéria questionada pelo corrente foi decidida pelo Tribunal de origem em perfeita sintonia 

com a jurisprudência deste Tribunal Superior, sendo o caso de aplicação do enunciado 83 da 

Súmula deste STJ. 

De fato, no que se refere à sustentada violação ao artigo 483, § 2º, do Código 

de Processo Penal, sob o fundamento de que teriam sido apresentadas quatro teses 

absolutórias, todas com esteio no complexo probatório produzido nos autos, e, dessa forma, 

optando o Conselho de Sentença por uma delas, ainda que não especificada qual, não haveria 

que se falar em decisão contrária à prova dos autos, razão pela qual seria incabível a anulação 

do julgamento, assim se manifestou o Tribunal:

"A discrepância entre os informes do réu é circunstância que traz a 
pecha da dúvida aos seus dizeres. E a prova pericial (fls. 14/15) aponta que 
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a vítima recebeu um número de golpes (12) bastante superior ao admitido 
pelo apelado e conclui categoricamente que, antes ou durante a execução 
do crime, o ofendido foi amordaçado. Ademais, o acusado, além da arma 
branca, valeu-se de pedaço de madeira para golpear seu algoz.

Nesse contexto, a opção do Conselho de Sentença pela excludente de 
ilicitude divorcia-se da prova recolhida e, portanto, não deve ser mantida 
porque exercida sem disciplina intelectual, afigurando-se contrária à prova 
produzida de forma manifesta. E volvendo à hipótese sub judice, parece 
claro que o Conselho de Sentença, ao desprezar a tese da acusação, adotou 
posicionamento arbitrário e distorcido". (fls. 348/349)

Dessa maneira, observa-se que o Tribunal a quo, após os jurados terem 

respondido afirmativamente aos primeiros dois quesitos formulados e com amparo no plexo 

probatório carreado aos autos, concluiu que os membros do júri acabaram por decidir em 

dissonância com os elementos de prova apresentados pela acusação, razão pela qual anulou o 

julgamento realizado pelo Tribunal popular e determinou a submissão do réu a um novo. 

Ademais, em consonância com o entendimento acima explicitado, a jurisprudência deste 

Sodalício trilha o raciocínio de que não ofende a soberania dos veredictos a anulação de 

decisão proferida pelo Tribunal do júri, em 2º grau de jurisdição, quando esta se mostrar 

diametralmente oposta às provas constantes dos autos, ainda que os jurados tenham 

respondido positivamente ao terceiro quesito formulado, referente à absolvição do acusado. 

Neste sentido:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SUBMISSÃO AO TRIBUNAL DO JÚRI. 
OS JURADOS RESPONDERAM AFIRMATIVAMENTE AO QUESITO 
CONSTANTE DO § 2.º DO ART. 483 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL ('O JURADO ABSOLVE O ACUSADO?'). SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. RESPOSTA AFIRMATIVA QUE NÃO SE REVESTE DE 
CARÁTER ABSOLUTO. POSSIBILIDADE DE CASSAÇÃO DA 
DECISÃO DOS JURADOS, PELA CORTE DE ORIGEM, QUANDO 
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. O Paciente foi pronunciado pela suposta prática do delito de 
homicídio qualificado e, por ocasião da Sessão do Tribunal de júri, os 
jurados responderam afirmativamente as assertivas relativas à materialidade 
e à autoria delitivas. Em seguinte, eles também responderam positivamente 
ao quesito constante do § 2.º do art. 483 do Código de Processo Penal ("O 
jurado absolve o acusado?").

Prolatada sentença absolutória, a Corte a quo deu provimento ao apelo 
ministerial para cassar o decisum, determinando a submissão do Réu a novo 
julgamento.

2. A resposta afirmativa ao precitado quesito não se reveste de caráter 
absoluto, a ponto de eliminar, completamente, a possibilidade de o Tribunal 
de origem cassar a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova 
dos autos.

3. A Corte a quo, após analisar detidamente os elementos probatórios 
contidos no caderno processo, concluiu que a decisão do Conselho de 
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Sentença  se dissociou totalmente das provas existentes nos autos, o que 
autoriza a submissão do agente a novo julgamento, nos termos do art. 593, 
inciso III, alínea b, § 3.º do Código de Processo Penal.

4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 217.651/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 05/11/2013, DJe 19/11/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. APELAÇÃO. 
DETERMINAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO. DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. OFENSA À SOBERANIA DOS VEREDICTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. A submissão da decisão proferida pelo Conselho de Sentença ao 
duplo grau de jurisdição não ofende a soberania dos veredictos quando a 
decisão dos jurados for absolutamente dissonante das provas constantes 
dos autos.

2. Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que a decisão absolutória 
dos jurados foi dada de forma divorciada do conjunto probatório existente 
nos autos, expondo devidamente as razões pelas quais determinou a 
realização de novo julgamento.

(...)   
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no HC 191.689/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 01/03/2013)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
APELAÇÃO MINISTERIAL PROVIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
RECONHECIMENTO DA TESE DE OCORRÊNCIA DE DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. INVERSÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. ARGUIDO 
EXCESSO DE LINGUAGEM DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
INEXISTÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Consoante orientação pacífica das Cortes Superiores, a submissão 
do réu a novo julgamento, na forma do disposto no art. 593, § 3.º, do 
Código de Processo Penal, não ofende o art. 5.º inciso XXXVIII, alínea c, 
da Constituição da República.

2. Inexiste constrangimento ilegal quando o Tribunal a quo, apontando 
efetivamente elementos probantes, conclui que a decisão do Conselho de 
Sentença, ao absolver o réu, divorciou-se totalmente das provas existentes 
nos autos.

(...)  
4. A Corte a quo, ao reconhecer que o veredicto dos jurados está 

completamente dissociado do conjunto probatório dos autos, apenas 
explicitou de forma suficiente os elementos constantes dos autos que 
fundamentam a decisão, em observância ao art. 93, inciso IX, da 
Constituição da República, sem incorrer em excesso de linguagem.

Precedentes.
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5. Ordem de habeas corpus denegada".
(HC 251.247/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013)

Denota-se, portanto, que no que se refere à sustentada ofensa ao artigo 483, § 

2º, do Código de Processo Penal, o acórdão recorrido está em perfeita harmonia com a 

jurisprudência cristalizada nesta Corte Superior de Justiça, incidindo, in casu, a orientação 

prevista no enunciado n° 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, a qual se aplica 

tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na 

alínea "a" do permissivo constitucional, no sentido de que "não se conhece do recurso especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Outrossim, nos termos do pontuado no decisum agravado, ainda no que pertine 

à violação ao artigo 483, § 2º, do Código de Processo Penal, observa-se que a Corte a quo, 

soberana na análise das circunstâncias fáticas da causa, concluiu que diante dos elementos de 

prova apresentados, a posição adotada pelo Conselho de Sentença foi manifestamente 

contrária à prova produzida, razão pela qual deveria ser anulada, a fim de que o acusado fosse 

submetido a novo julgamento perante o Tribunal popular. Entretanto, o intento de reanalizar 

referido tema é inadmissível em sede de recurso especial, em razão da impossibilidade de 

reanálise de fatos e provas na instância especial. 

De fato, é assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático e probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante o 

Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância no conjunto probatório dos 

autos. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da 

matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância 

ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, que anulou a decisão dos jurados, seria inevitável o revolvimento do arcabouço 

carreado aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra 

plausível nova análise do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode 

ser considerada uma terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO PROFERIDO PELO TRIBUNAL 
DO JÚRI. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. REVERSÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise fático-probatória do caso, 
entendeu que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova 
dos autos, pois (a) houve o reconhecimento - pelos julgadores - de que o 
Réu foi o autor dos golpes que ocasionaram a morte da vítima; (b) a 
quantidade de facadas demonstrou a intenção de matar; e (c) o Acusado, 
em todas as vezes que foi ouvido, admitiu a responsabilidade pelo crime.

2. Nesse contexto, o afastamento dos fundamentos do acórdão 
recorrido demandaria, de forma inequívoca, o revolvimento do conjunto 
fático-probatória dos autos, o que é descabido na via estreita do recurso 
especial, a teor do disposto na Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1.286.188/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, Julgado em 05/12/2013, DJe 19/12/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AFRONTA À SOBERANIA DO JÚRI. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. (...)
2. Afirmado pela Corte de origem que a decisão do Júri não encontra 

respaldo nas provas dos autos, rever a conclusão demandaria incursão ao 
campo fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

3. A anulação do julgamento não afronta a soberania do Júri, tampouco 
significa dizer que a decisão condenatória é a única possível. Caso, no novo 
julgamento popular, em tese, seja outra vez acolhida tese absolutória, não 
poderá ser o veredicto anulado ao argumento de ser contrária à prova dos 
autos, nos termos expressos do art. 593, § 3º, do Código de Processo 
Penal.

4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1.230.511/AC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, Julgado em 07/02/2013, DJe 22/02/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0006498-2 AREsp 643.315 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00596275519988260114  1140119980596270  20120000503108  20130000451993  406/1998  
4061998  40698  596275519988260114  RI0016W9S0000

EM MESA JULGADO: 05/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX SANDRO MONTEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANDRO MONTEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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